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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  ADICIONAL  DE  TEMPO  DE
SERVIÇO. CONGELAMENTO DOS PERCENTUAIS
INCIDENTES SOBRE OS VENCIMENTOS. VALOR
NOMINAL.  POSSIBILIDADE.  OBSERVÂNCIA DO
ESTATUTO  VIGENTE  À  ÉPOCA.  VERBAS
DEVIDAS ATÉ 30 DE DEZEMBRO DE 2003. INÍCIO
DA  VIGÊNCIA  DO  NOVO  ESTATUTO  DO
SERVIDOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO APELO.

- No mês de dezembro de 2003, entrou em vigor a
Lei Complementar Estadual nº 58/2003 (Estatuto dos
Servidores  Civis  Públicos  do  Estado  da  Paraíba),
que aboliu definitivamente o Adicional por Tempo de
Serviço,  restando  seu  pagamento  apenas  aos
servidores que já  tinham adquirido o direito  à  sua
percepção  e  determinou,  ainda,  em  suas
Disposições  Finais  Transitórias,  que  todos  os
acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos
servidores  ficariam  congelados  pelo  seu  valor
nominal e seriam reajustados anualmente, na forma
estipulada no § 2º do art. 191.

-  De  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  do
Supremo Tribunal Federal, não há direito adquirido a
regime jurídico de remuneração. 

-  É  possível  que  lei  superveniente  promova  a
redução,  supressão  ou  congelamento  de
gratificações  ou  outras  parcelas  remuneratórias,
desde  que  preservado  o  montante  global  dos
vencimentos.



 Apelação Cível Nº 0106628-16.2012.815.2001

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o Recurso Apelatório, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 173. 

 RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maricéa  Quirino

Pereira contra a Sentença da Juíza 2ª  Vara da Fazenda Pública da Capital,

prolatada nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, que julgou improcedente o

pedido.

Nas razões de fls. 136/143, a Apelante alegou, em apertada

síntese, que a decisão não atendia o preceito do art. 161 da LC nº 39/85. Após

outras digressões, pugnou pela reforma do decisum, com o consequente

provimento do apelo. 

Apresentação  de  contrarrazões  pela  PBPREV –  Previdência

Paraíba às fls. 151/156.

A Procuradoria de Justiça,  às  fls.  163/165v., opinou  pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições
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constantes  do  CPC/1973,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste recurso.

Pois bem.

A  controvérsia  cinge-se  a  verificar  a  possibilidade  de

modificação dos quinquênios já incorporados ao patrimônio de servidor público,

após o advento da Lei Complementar nº. 58/03, deste Estado.

 Necessário se faz, para a melhor compreensão do tema em

debate, uma exposição das sucessivas legislações estaduais que trataram do

Adicional por Tempo de Serviço. 

Comecemos pela Lei Complementar nº 39/85, que previa em

seu art. 161 o seguinte: 

“Art. 161 - O adicional por tempo de serviço será pago
automaticamente,  pelos  sete  qüinqüênios  em  que  se
desdobra, à razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro;
sete por cento (7%) pelo segundo; nove por cento (9%)
pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto; treze por
cento  (13%)  pelo  quinto;  quinze  por  cento  (15%)  pelo
sexto;  e  dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,
incidentes  sobre  a  retribuição  do  beneficiário,  não  se
admitindo a computação de qualquer deles na base-de-
cálculo dos subseqüentes.” 

Em seguida, temos a Lei Complementar nº 50/2003: 

“Art.  2º  -  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração  direta  e  indireta  do  Poder  Executivo  no
mês de março de 2003. 
Parágrafo  único.  Excetua-se  do  disposto  no  “caput”  o
adicional por tempo de serviço, cuja forma de pagamento
permanece  idêntica  à  praticada  no  mês  de  março  de
2003.” (grifo nosso) 

Confere-se,  assim,  que  o  Adicional  por  Tempo  de  Serviço

passou a ser  pago nos moldes do que vinha sendo executado no mês de

março de 2003, sem qualquer previsão de reajuste. 

3



 Apelação Cível Nº 0106628-16.2012.815.2001

Ocorre que, referido dispositivo, que estabelecia a norma de

caráter excepcional, teve vigência por período curto de tempo, pois,  no mês de

dezembro de 2003, entrou em vigor a Lei Complementar Estadual nº 58/2003

(Estatuto  dos  Servidores  Civis  Públicos  do  Estado  da  Paraíba),  que  aboliu

definitivamente o Adicional  por  Tempo de Serviço,  restando seu pagamento

apenas aos servidores que já tinham adquirido o direito à sua percepção e

determinou,  ainda,  em  suas  Disposições  Finais  Transitórias,  que  todos  os

acréscimos incorporados aos vencimentos dos servidores ficariam congelados

pelo seu valor nominal e seriam reajustados anualmente, na forma estipulada

no § 2º do art. 191, abaixo declinado: 

“Art. 191 - Terão direito de obter o benefício previsto no
art. 154, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei Complementar nº.
39,  de  26 de dezembro de 1985,  extinto  por  esta  Lei,
apenas os servidores que, na data da entrada em vigor
desta Lei, contarem, no mínimo, mais de 04 (quatro) anos
ininterruptos  de  exercício  de  cargo  em  comissão,  de
função  gratificada  ou  de  assessoria  especial,  sendo  o
acréscimo de 1/4 do valor da gratificação pelo exercício
do  cargo  em  comissão,  de  função  gratificada  ou  de
assessoria especial, contados do quinto ano até o oitavo
ano, desde que ininterruptos. 
(...) 

§  2º  – Os acréscimos  incorporados  ao  vencimento
dos  servidores  antes  da  vigência  desta  Lei
continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais
a título de vantagem pessoal,  sendo reajustados de
acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da  Constituição
Federal.” (grifo nosso). 

Desse modo, conclui-se que o parágrafo único do art. 2º da LC

nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do art. 191 da LC nº 58/2003,

uma vez que a matéria tratada na norma posterior é contrária àquela disposta

na lei anterior, em consonância ao critério temporal utilizado no caso de conflito

aparente de normas e ao art.  2º,  §1º,  da Lei  de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro, que estabelece: 

“Art.  2º  Não se destinando à vigência temporária,  a lei
terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 
§1º  A  lei  posterior  revoga  a  anterior  quando
expressamente  o  declare,  quando  seja  com  ela
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior.” 
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Como se vê, a Lei Complementar nº 58/2003 assegurou aos

servidores estaduais o direito à continuidade no pagamento dos Adicionais por

Tempo de Serviço, contudo na forma nominal, a título de vantagem pessoal.

Nesse sentido, é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIOS. INEXISTÊNCIA
DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A REGIME  JURÍDICO.  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  58/03  QUE  REVOGOU
EXPRESSAMENTE A LC Nº 39/50 E DISPOSIÇÕES EM
CONTRÁRIO DA LC Nº 50/03. NEGADO PROVIMENTO
AO  APELO.  -  O  parágrafo  único  do  art.  2º  da  Lei
Complementar nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo
§2º do art. 191 da LC nº 58/2003, uma vez que a matéria
tratada na norma posterior é contrária à norma disposta
na  lei  anterior,  restando  determinado  que  todos  os
acréscimos incorporados aos vencimentos dos servidores
ficam  congelados  pelo  seu  valor  nominal,  sofrendo
reajustes anuais, conforme previsto no art. 37, inciso X,
da  Constituição  Federal.  -  Não  há  que  se  falar  em
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  do  pagamento  dos
adicionais por tempo de serviço, em seu valor nominal em
relação ao que fora pago no mês de março de 2003, uma
vez inexistir direito adquirido a regime jurídico, desde que
observado o princípio da irredutibilidade salarial. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00941897020128152001, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. em 09-05-2016) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL.  IMPROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO  DA PROMOVENTE.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DESCONGELAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
PAGAMENTO  REALIZADO  EM  VALOR  NOMINAL.
VANTAGEM PESSOAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 191, §
2º,  DA LEI  COMPLEMENTAR Nº  58/03.  REVOGAÇÃO
DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  39/85.  DIREITO
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO DE REMUNERAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE
SALARIAL  RESPEITADO.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES  E  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO. - Sendo matéria relativa à
obrigação de trato sucessivo, a qual o dano se renova de
tempo em tempo, resta afastada a aplicação do instituto
da prescrição. - O art. 191, § 2º, da Lei Complementar nº
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58/2003,  assegura  que  os  valores  incorporados  aos
vencimentos  dos  servidores,  antes  da  sua  vigência,
continuarão a ser pagos pelos valores nominais, a título
de vantagem pessoal, reajustáveis de acordo com o art.
37,  X,  da  Constituição  Federal.  -  Não  existe  direito
adquirido  a  regime  jurídico  de  remuneração,  sendo
possível  à  lei  superveniente  promover  a  redução  ou
supressão  de  gratificações  ou  outras  parcelas
remuneratórias, conquanto preservado o montante global
dos  vencimentos,  de  acordo  com  a  orientação
jurisprudencial  dos  nossos  tribunais.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01213254220128152001, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA
COUTINHO , j. em 10-05-2016)

Tem mais,  a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do

Superior Tribunal de Justiça tem se consolidado no sentido da

inadmissibilidade de direito adquirido a regime jurídico de remuneração. Assim

sendo, tem-se admitido a extinção, redução ou alteração no cálculo das

parcelas que integram a remuneração do servidor público, contanto que seja

preservado o total da remuneração, como in casu,  em observância ao princípio

da irredutibilidade de vencimentos.

Veja-se o seguinte julgado do STF:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.  PENSÃO  POR
MORTE.  EXAME.  DECADÊNCIA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO
CONTRADITÓRIO  NÃO  CARACTERIZADA.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME
JURÍDICO. LEI 9.030/95. APLICABILIDADE A OPTANTE
PELA  REMUNERAÇÃO  DE  CARGO  EFETIVO.
CONCESSÃO  PARCIAL  DA  ORDEM  PARA
DETERMINAR  A  REABERTURA  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  1.  Nos termos da jurisprudência  do
STF, o ato de concessão de aposentadoria é complexo,
aperfeiçoando-se  somente  após  a  sua  apreciação  pelo
Tribunal  de  Contas  da  União,  sendo,  desta  forma,
inaplicável o art. 54, da Lei nº 9.784/1999, para os casos
em que o TCU examina a legalidade do ato de concessão
inicial  de  aposentadoria,  reforma  e  pensão.  2.  Inexiste
afronta  ao  princípio  do  contraditório  e  da  segurança
jurídica  quando  a  análise  do  ato  de  concessão  de
aposentadoria, pensão ou reforma for realizada pelo TCU
dentro do prazo de cinco anos, contados da entrada do
processo  administrativo  na  Corte  de  Contas.  3.  Os
princípios do ato jurídico perfeito e da proteção ao direito
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adquirido  não  podem ser  oponíveis  ao  ato  impugnado,
porquanto a alteração do contexto fático implica alteração
dos fundamentos pelos quais o próprio direito se constitui.
O STF adota o entendimento de que a alteração de
regime  jurídico  garante  ao  servidor  o  direito  à
irredutibilidade  dos  proventos,  mas  não  à
manutenção do regime anterior. 4. A análise dos autos
demonstrou  que  o  TCU,  ao  aplicar  o  artigo  2º  da  Lei
9.030/95,  partiu  da  equivocada  premissa  de  que  o
instituidor  da  pensão,  que  titularizava  benefício  com
remuneração  do  cargo  efetivo,  havia  optado  pela
remuneração do cargo em comissão e que, portanto, não
teria  direito  à  percepção  da  parcela  variável.  5.
Determinação  de reabertura  do processo administrativo
pelo  Tribunal  de  Contas,  a  fim  de  que  analise  a
regularidade  dos  proventos  recebidos  pela  Impetrante
partindo  da  premissa  de  que  o  instituidor  da  pensão
recebia a remuneração do cargo efetivo, não de cargo em
comissão, para só então concluir pela legalidade, ou não,
da  pensão  titularizada  pela  Impetrante.  6.  Ordem
parcialmente concedida. Agravo regimental prejudicado.  
(MS 31704,  Relator(a):  Min.  EDSON FACHIN, Primeira
Turma,  julgado  em  19/04/2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-
05-2016) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Direito Administrativo. Servidor Público Militar do Estado
de Pernambuco. Gratificação de Moradia. Lei Estadual nº
10.426/90. Incorporação. Ofensa a direito local. Violação
reflexa.  Análise  de  fatos  e  provas.  Impossibilidade.
Direito  adquirido  a  regime  jurídico.  Inexistência.
Redução remuneratória. Não ocorrência. Precedentes.
1. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido de
que não há direito adquirido a regime jurídico, ficando
assegurada a irredutibilidade de vencimentos.  2.  No
caso em tela, para rever o entendimento do Tribunal de
origem,  seria  necessário  analisar  a  legislação  local  e
reexaminar os fatos e as provas constantes dos autos.
Incidência  das  Súmulas  nº  280  e  279/STF.  3.  Agravo
regimental  não provido.  (ARE 947710 AgR,  Relator(a): 
Min.  DIAS  TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/03/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-088
DIVULG 02-05-2016 PUBLIC 03-05-2016) 

No mesmo norte é a jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.   SERVIDOR
PÚBLICO.  COMPLEMENTAÇÃO  SALARIAL.
TRANSFORMAÇÃO EM  VPNI.  DECRETO-LEI 2.280/85.
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS  NÃO
CARACTERIZADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  1.   O  Tribunal  de  origem  seguiu
entendimento  consolidado  nesta  Corte  Superior  de
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que  não  há  que  se  falar  em  direito  adquirido  de
Servidor Público  a  regime  jurídico,  podendo  as
parcelas  que  compõem  sua  remuneração   serem
alteradas,   desde  que  preservado  o  valor  real  da
remuneração. 2.  Sob  essa  ótica,  inexistindo  redução
do  montante  até então percebido  pelos   servidores,
não  há impedimento à redução da VPNI instituída  no
Decreto-Lei  2.280/95 sempre que,  por qualquer  motivo,
houver promoção ou reclassificação da carreira funcional.
3.  In  casu,  o  acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com
atual  orientação    do   STJ,   motivo   pelo   qual   não
merece   prosperar   a  irresignação,   nos   termos   da
Súmula  83/STJ,  cuja  incidência  também pode   ocorrer
nas hipóteses de interposição de Recurso Especial pela
alínea  a  do  permissivo  constitucional.  4.  Agravo
Regimental de IRACELE E SILVA FERRAZ E OUTROS
desprovido.  (AgRg  no  REsp  1281846/DF,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2016, DJe 30/03/2016)

Colocadas as questões nesses termos, é de se observar que o

congelamento do adicional instituído a partir de dezembro de 2003 é válido,

data do início da vigência da LC nº 58/03, desde que atendida a irredutibilidade

do montante global dos vencimentos. 

Por  tais  razões,  DESPROVEJO o  Recurso  Apelatório,

mantendo a Sentença em todos seus fundamentos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convovado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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